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como objetivo promover a incluséo social, priorizando a
autonomia, protagonismo e independéncia das criangas
com necessidades especiais, bem como dinamizar a gestao,
promovendo a desburocratizagéo e facilitando a criacéo de
mecanismos que propiciem mais agilidade e efetividade na
consecucdo dos processos de diagnéstico e de intervencao
pedagégica e de saude, a fim de abarcar as articulacoes de
acoes e projetos voltados & esta populagéio, a seus familia-
res e cuidadores.

Art. 7°. A Secretaria de Sadde do Municipio devera
fornecer, assim que confirmado o diagnéstico, uma carteira
de identificacéo da Crianca com Necessidades Especiais que
configuraréa documento valido para garantir o acesso ds po-
liticas municipais e lhes assegurara atendimento prioritdrio.

Art. 8°. Cabe ao Municipio assegurar as criancas
com necessidades especiais, a efetivacéio dos direitos fun-
damentais referentes a vida, a sadde, a sexualidade, a ali-
mentacgédo, & habitagéio, a educagéio, a profissionalizagéio,
ao trabalho, ao diagnéstico e ao tratamento, ao transporte,
a cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, a informacgéio, a
comunicacdao, a dignidade, ao respeito, a liberdade, a con-
vivéncia familiar e comunitdria, entre outros, estabelecidos
na Constituicdo Federal, na Lei Federal n°® 12.764, de 2012,
na Lei Federal n°® 13.146, de 6 de julho de 2015, e outras
normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e eco-
némico.

§ 1° Para a efetivacao dos direitos referidos no ca-
put deste artigo, fica o Municipio autorizado a firmar parce-
rias com pessoas juridicas de direito publico ou privado.

Art. 9°. A prestacéio de servicos publicos as criancas
com necessidades especiais seré realizada de forma inte-
grada pelos servicos municipais de sadde, educacéio e as-
sisténcia social.

Paragrafo Unico. Compete ao Municipio criar e man-
ter programa permanente de capacitagao e atualizacéao, es-
truturado e ministrado por equipe muliiprofissionai, a fim
de garantir informacéo, treinamento, formacéo e especiali-
zagdo aos profissionais que atuam na prestacéo de servicos
a esse publico, tendo como principais objetivos:

I - O desenvolvimento de estratégias pedagégicas e
o uso de recursos de acessibilidade, por meio da avaliacao
pedagégica funcional do estudante, com vistas & superacéio
de barreiras, que promovam o Atendimento Educacional Es-
pecializado;

Il - A producéo e difuséo de conhecimentos, meto-
dologias e informacoes nas areas de saidde, educacao e as-
sisténcia social, fundamentados em praticas baseadas em
evidéncias cientificas;

IV - A elaboracéo de estudos que gerem indicado-
res locais capazes de auxiliar no desenvolvimento, fortale-
cimento e aperfeicoamento da Politica tratada nesta Lei.

Art. 10. E vedada a cobranca de valores diferen-
ciados de qualquer natureza para as criangas com necessi-
dades especiais nas mensalidades, anuvidades e matriculas
das instituicdes privadas de ensino localizadas no Municipio
de Boa Vista, as quais estéo obrigadas a promover as adap-
tacoes necessdrias a incluséo dos alunos com essas necessi-
dades, nos mesmos termos do art. 7° desta Lei, nos termos
previstos pelo artigo 28 da Lei Federal n° 13.146, de 6 de
julho de 2015.

Art. 11. A crianca com necessidades especiais serda
protegida de toda forma de negligéncia, discriminacgéao, ex-
ploracéo, violéncia, tortura, crueldade, opresséao e trata-
n'!e.nioI desumano ou degradante praticado em ambito mu-
nicipal.

Paragrafo Unico. A Administracéio Publica Municipal
criard canais facilitados, ou adequarda canais ja existentes,
de denuncia das condutas descritas no caput deste artigo,
bem como promoverd campanhas de combate a violéncia
fisica e moral praticada contra essas criancas.

Art. 12. As despesas decorrentes da execucéo desta
Lei correrdo pelas dotagdées orcamentdrias proprias, suple-
mentadas se necessario.
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Art. 13. O Poder Executivo regulamentara o dispos-
to nesta Lei, no que couber.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data da publica-

¢éio.
Boa Vista - RR, 05 de novembro de 2021.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI N° 2.192, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021

REGULAMENTA O SERVICO PUBLICO DE TRANS-
PORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS - MOTO-
TAXI E DE CARGAS - MOTOFRETE EM MOTOCI-
CLETA E TRICICLO NO MUNICIPIO DE BOA VISTA
- RR, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faco saber que a Camara Municipal rejeitou o Veto, e eu,
escoado o prazo do Prefeito do Municipio, nos termos do §7°
do art. 50 da Lei Orgénica, promulgo a seguinte

LEI:

Capitulo |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° - Esta Lei disciplina as condi¢ées para a ex-
ploracéio do Servico de Transporte Remunerado Individual
de Passageiros e de Cargas em motocicletas e triciclos no
Municipio de Boa Vista - RR, doravante denominados de
servico na modalidade de MOTOTAXI e MOTOFRETE, res-
pectivamente, constituindo-se no instrumento que regera
as atividades citadas.

i Pardagrafo Unico - A prestacéao do servico de MOTO-
TAXI e MOTOFRETE depende de autorizacdo, sob concesséao
ou permissao do Poder Publico Municipal, outorgada atra-
vés de certiddao e licenca, expedida por Orgéo Poder Exe-
cutivo, e autorizacéio emitida pelo Detran - Departamento
Estadual de Transito, que é o Orgdo Executivo de Trénsito do
Estado de Roraima.

Art. 2° - Os servicos de MOTOTAXI e MOTOFRETE
somente poderdo ser redlizados mediante a concesséo de
alvaréd municipal, observado o disposto nos paragrafos se-
guintes:

I - o alvard é individual, inaliendvel, intransferivel
e tera validade na circunscricéo do Municipio, considerando
essa a origem da demanda do servico;

Il - o alvara teréa validade no minimo de um (01)
ano, a contar da data de sua expedicéo, admitindo-se reno-
vacoes por iguais periodos, desde que atendidos os requisi-
tos legais.

Art. 3° - Os vejculos utilizados para exercerem as
atividades de MOTOTAXI e MOTOFRETE deveréo ser re-
gistrados na categoria aluguel e possuir os equipamentos
obrigatoérios e de seguranca, nos termos do artigo 139-A do
CTB - Cédigo de Transito Brasileiro e as respectivas resolu-
¢o6es do Conselho Nacional de Tréansito.

Capitulo Il _
DA AUTORIZACAO

Art. 4° - As concessdes ou permissdes serdio outor-
gadas apés o devido procedimento de capacitacdo, poden-
do ser revogadas unilateralmente a qualquer tempo pelo
Poder Publico no caso de transgresséo de qualquer artigo
desta Lei, ou inconveniéncia ao interesse publico, sem que
caiba ao autorizado direito a qualquer indenizacéo.

Art. 5° - Néo sera permitida a transferéncia da con-
cess@o ou permissdo para exploracdo dos servicos de MO-
TOTAXI e MOTOFRETE.

Art. 6° - E vedada a outorga de mais de uma con-
cesséio ou permisséio a uma mesma pessoa para exploracéo
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dos servicos de MOTOTAXI e MOTOFRETE.

§ 1° - Para cada concessé@io ou permissdo poderdo
ser registrados ou cadastrados dois veiculos, um para mo-
dalidade de servico MOTOTAXI e outro para MOTOFRETE,
sendo:

I - para o servico de MOTOTAXI, um veiculo regis-
trado na categoria ALUGUEL, espécie PASSAGEIRO; e

Il - para o servico de MOTOFRETE, um veiculo regis-
trado na categoria ALUGUEL, espécie CARGA.

§ 2° - Sera permitido o cadastrado de até dois con-
dutores, além do permissiondrio/concessiondrio, desde que
preenchidos os mesmos requisitos exigidos ao titular.

Art. 7° - O zoneamento dos pontos para exploragéio
do servico de transporte individual de passageiros através
de motocicletas de aluguéis sera instituido por ato do pré-
prio 6rgdo competente, tendo em vista o interesse publico,
localizados de maneira a atender as convergéncias do trén-
sito e o projeto urbanistico da cidade, e em conformidade
com o Plano Diretor.

Art. 8° - Para a prestacéio do servico, os mototaxis-
tas e motofretistas poderéo ser divididos em “pontos”, com
numero maximo de veiculos para cada ponto e disténcia
minima entre um ponto e outro, observando-se também a
proximidade com pontos de taxi e paradas de énibus.

Paragrafo Unico - O funcionamento, localizagéio e
distribuicio dos pontos poderéo ser regulamentados por
Decreto do Poder Executivo Municipal.

Capitulo Il _
DA RENOVACAO DA AUTORIZACAO

Art. 9° - A renovqgéo do alvara seré anual, sempre
anterior ao prazo de vencimento.

Capitulo IV .
DA EXTINCAO DA AUTORIZACAO

Art. 10 - A autorizacéio se extinguird nas seguintes
hipéteses:

I - expiracéio do prazo da autorizacéo;

Il - rendncia ou desisténcia expressa do concessio-
ndrio ou permissiondrio;

Il - comprovado interesse pUblico;
IV - falecimento.

. Capitulo V 3
DAS EXIGENCIAS RELATIVAS AOS PROPRIETARIOS

Art. 11 - Os proprietarios de MOTOTAXI e MOTO-
FRETE deverdo atender a todas as exigéncias das normas
Federais e Estaduais, em especial as constantes no Lei Fede-
ral n° 12.009/09, no Cédigo de Trénsito Brasileiro e da Re-
solucéio n°® 356 do Contran - Conselho Nacional de Trénsito.

R Capitulo VI
DAS EXIGENCIAS RELATIVAS AOS AUTORIZADOS E CONDUTORES

Art. 12 - Séo deveres dos autorizados e condutores
dos servicos de MOTOTAXI e MOTOFRETE do Municipio:

I - cumprir e fazer cumprir o disposto na presente
Lei e nas normas complementares;

Il - observar e executar as determinacoes dos 6r-
gdos competentes pela fiscalizacdo e manutencao do ser-
vico publico de MOTOTAXI e MOTOFRETE, permitindo livre
acesso aos fiscais credenciados;

Il - obedecer a capacidade de peso estabelecida
pelo fabricante para o veiculo;

IV - possuir tabela das tarifas em vigor fixadas pelo
Poder Executivo;
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. V - cobrar apenas as tarifas fixadas pelo Munici-
pio;

VI - manter suas motocicletas em perfeitas condi-
coes de funcionamento, higiene e limpeza;

VIl - manter a prestacdéo dos servicos nos hordrios
determinados pela Coordenadoria de Transito, inclusive a
noite, finais de semana e feriados;

VIIl - manter a motocicleta devidamente caracteri-
zada como MOTOTAXI e MOTOFRETE através das caracteris-
ticas regulamentadas;

IX - manter capacetes a disposicéio dos condutores e
passageiros, os quais deveréo atender as especificagées do
INMETRO e Cédigo de Trénsito Brasileiro em suas resolucées
203/2006, 356/2007, e posteriores alteracoes;

., X - manter o seu cadastro sempre atualizado junto
ao Orgéo Fiscalizador;

XI - orientar o usudrio quanto da obrigatoriedade
do uso dos equipamentos de seguranca;

XIl - aceitar todos os passageiros, salvo nos casos
previstos em lei;

XIll - tratar os passageiros com urbanidade e res-
peito;

XIV - dirigir com atencéo e cuidados indispensaveis
a seguranca do passageiro, evitando manobras que pos-
sam representar risco ao mesmo;

XV - portar, sempre, além dos documentos de por-
te obrigatério previstos no Cédigo de Trénsito Brasileiro, a
licenca expedida pelo Poder Publico Municipal, apresentan-
do-os sempre que solicitados pelas autoridades, seus agen-
tes e usudrios;

XVI - portar, para pronta e facil visualizagéo, craché
em modelo padronizado, contendo nome do concessiona-
rio/permissiondrio, sua fotografia, nGmero de identificagéio
e data de vencimento da licenca;

XVII - conduzir o veiculo, de modo a proporcionar
seguranca e conforto aos usudrios, respeitando toda a le-
gislacdo do Cédigo de Trdansito Brasileiro e suas resolucées;

XVIIl - comunicar ao érgdo municipal de transito
competente qualquer alteracéio de seu endereco, situacéio
ou fatos que interfiram com a efetiva fiscalizacéo da presta-
¢do do servico;

XIX - de acordo com as especificagées legais e ad-
ministrativas;

XX - em caso de substituicéio do veiculo, requerer ao
oérgdo municipal competente a expedi¢éio de nova autoriza-
¢éo, comprovando a desvinculagao na atividade do veiculo
anterior;

XXI - identificar-se para os fiscais sempre que so-
licitado, inclusive mostrando-lhes seu crachd, assim como
demais documentos pertinentes;

XXIl - conduzir seu veiculo devidamente caracteri-
zado conforme as normas estabelecidas;

XXIIl - néo estar vinculado e néo ser concessiond-
rio/permissiondrio de qualquer outra autorizacéio para a
operacdo de servicos de transporte de passageiros ou car-
ga.

Capitulo VII
DAS PROIBICOES

Art. 13 - Ao concessiondrio/permissiondrio, no exer-
cicio da atividade ou em razao dela, além das vedacées ge-
nericamente estabelecidas nas leis, é proibido:

I - induzir, instigar ou de qualquer forma aliciar
pessoas para utilizacio de MOTOTAXI ou MOTOFRETE em
detrimento dos outros servicos de transporte de aluguel, in-
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dividual ou coletivo;

Il - embarcar passageiros em pontos de énibus ou
pontos de taxi;

Il - transportar objetos em desacordo com as re-
gras de seguranca estabelecidas pelo Cédigo de Transito
Brasileiro e por resolucoes do Conselho Nacional de Tréansi-
to;

IV - adaptar ao veiculo qualquer equipamento ou
objeto em desacordo com as regras contidas no Cédigo
de Trénsito Brasileiro resolucées do Conselho Nacional de
Tréansito;

V - fazer, sem autorizagéio legal, anuncios através
de inscricio em paredes, muros, postes, calcadas e cabines
telefénicas, bem como em quaisquer lugares que compro-
meta a ordenacdo paisagistica urbana;

VI - a posicao de inscricoes decorativas ou pinturas
que possam desviar a atengéo dos condutores e que coloque
em risco a seguranca do transito;

VII - prestar o servico quando jé vencido o prazo da
concesséio ou permissdo;

VIII - praticar precos além dos limites estabelecidos
pelo Poder Publico.

Capitulo VIII
DO DIREITO DOS PROPRIETARIOS E CONDUTORES

Art. 14 - Séo direitos do concessiondrio ou permis-
siondrio e colaboradores:

I - recusar transporte de pessoa que, pelas circuns-
téncias, possa apresentar situacao de risco e seguranca de
tréinsito ou de perigo pessoal;

Il - recusar transporte de pessoa que esteja sendo
perseguida pela policia ou pelo clamor publico sob suspeita
de pratica de ilicito;

Il - defender-se perante o Poder Publico Municipal
ou érgdo competente quanto as infragées que lhe forem im-
putadas.

. Capitulo IX 3
DAS EXIGENCIAS RELATIVAS AOS VEICULOS

., Art. 15 - Os veiculos destinados ao servico de MO-
TOTAXI e MOTOFRETE deverdo atender ao que segue:

I - nimero da licenca afixado visivelmente no tan-
que de combustivel do veiculo, com distico em altura de oito
centimetros e largura proporcional;

Il - tempo méaximo de 07 (sete) anos de fabricacéo,
tendo os veiculos que ja estdo em atividade prazo de 02
(dois) anos para adequar-se a condicéio prevista neste inci-
so;

Il - al¢ca metdlica traseira a qual possa se segurar o
passageiro;

IV - cano de escapamento revestido por material
isolante térmico;

V - instalacéo de protetor de motor mata-cachorro,
fixado no chassi do veiculo, destinado a proteger o motor e
a perna do condutor em caso de tombamento, nos termos
de regulamentacéo do Conselho Nacional de Transito - Con-
tran;

VI - instalacéo de aparador de linha antena corta-
-pipas, nos termos de regulamentacéo do Contran;

VII - todos os equipamentos obrigatérios exigidos e
regulamentados pelo CONTRAN;

VIII - documentacéio completa e atualizada de acor-
do com a Regulamentacao vigente;

IX - poténcia minima de motor de 100 cc (cem cilin-
dradas);
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X - laudo de vistoria mecénica e de seguranca reno-
vado obrigatoriamente a cada doze (12) meses;

XI - veiculo registrado e licenciado no Municipio de
Boa Vista - RR.

Capitulo X
DOS DIREITOS DOS USUARIOS DOS SERVICOS
DE MOTOTAXI E MOTOFRETE

Art. 16 - Séo direitos dos usudrios, entre outros pre-
vistos em Lei:

I - usufruir do transporte publico de passageiros e
de carga em veiculos automotor tipo motocicleta;

Il - ter todas as informacoes sobre o servico;

, I - reclamar e sugerir mudancas no servico de MO-
TOTAXI E MOTOFRETE para melhorias do sistema.

. Capitulo XI
DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES

Art. 17 - Constitui infracéio toda a a¢do ou omissao
contrdria as disposicoes desta Lei e de seus regulamentos,
respondendo o infrator civil e administrativamente, nos ter-
mos desta Lei.

Paragrafo Unico - O infrator estara sujeito as se-
guintes penalidades, regulamentada pelo Poder Executivo
Municipal:

I - adverténcia por escrito;

Il - notificacdo e multa;

Il - retencéio do veiculo;

IV - remocéo do veiculo;

V - suspenséio tempordria da execugéio do servico;

VI - cassacao do alvara para exploracgao do servico
de MOTOTAXI e MOTOFRETE.

Capitulo XII _
DA FISCALIZACAO

Art. 18 - A fiscalizacéio do servico de que trata este
regulamento, além daquela da policia, seré exercida por
Orgéio do Poder Executivo Municipal.

8§ 1° - Os Agentes de fiscalizacéo, ao constatarem
qualquer irregularidade, deveréo lavrar auto circunstancia-
do, em formuldrio préprio, indicando a hora, o dia, o més, o
ano e o lugar onde foi lavrado, para as providéncias cabi-
veis e anexacdo ao processo de autorizacgao.

§ 2° - Sempre que possivel, o auto de infracéo trara
a indicacdo de testemunhas com suas qualificacoes e ende-
recos, e assinatura do condutor, se presente, entregando-
-lhe uma cépia, servindo esta como notificacgéo.

Art. 19 - O prestador de servicos que cobrar valor
maior que a tarifa regulamentar estara sujeito as penalida-
des legais.

Capitulo XIlI 3
DA TARIFA PRATICADA PELO MOTOTAXI

Art. 20 - O sistema tarifario do servico de MOTOTA-
Xl e MOTOFRETE serd fixado pelo Chefe do Poder Executivo
Municipal, através de decreto, observadas as disposicoes
deste capitulo.

Art. 21 - Na fixagéio do valor tarifario, seréo con-
siderados os custos da operacéo, manutencéio, remunera-
¢éo do condutor, depreciacdéio do veiculo e o justo lucro do
capital investido, de forma que se assegure a estabilidade
financeira do servico.

Art. 22 - As tarifas seréo avaliadas periodicamente
e, se houver ocorrido variacées ascendentes ou descenden-
tes dos custos integrantes da composicéo tarifaria, apés e
devidamente comprovada, proceder-se-a ao exame do rea-
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juste.

Art. 23 - As tarifas taxi métricas para o servico de
MOTOTAXI no municipio de Boa Vista- RR, serdo calculadas
em bandeira 1 (um) e bandeira 2 (dois).

Paragrafo Unico: A bandeira 2 (dois) serd usada:
I - em dias uteis, das 22 horas as 06 horas;

Il - sdbados, a partir das 18 horas;

Il - domingos e feriados.

Capitulo XIV
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 24 - As motocicletas utilizadas nos servicos te-
réo livre circulacéo no Municipio, e seu ponto de atendimen-
to sera onde estiverem cadastradas, em pontos estabeleci-
dos pelo Poder Publico Municipal.

Art. 25 - Quando em trénsito sem passageiro e des-
de que solicitado, poderd o prestador dos servicos parar
atendimento em qualquer local da cidade, desde que per-
mitido pela legislacéo e sinalizacao de transito.

Art. 26 - O 6rgao municipal competente, no exercicio
de suas atividades finalisticas, atuaré para o cumprimento
das disposicoes desta Lei e de seu decreto regulamentador.

Art. 27 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicacao e sua regulamentacéo.

Boa Vista - RR, 05 de novembro de 2021.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI N° 2.193, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021

DISPOE NO AMBITO DQ MUNICIPIO DE BOA
VISTA A CRIACAO DE CLINICAS-ESCOLAS PARA
AUTISTAS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faco saber que a Camara Municipal rejeitou o Veto, e eu,
escoado o prazo do Prefeito do Municipio, nos termos do §7°
do art. 50 da Lei Orgdnica, promulgo a seguinte

LEI:

Art. 1° Esta lei institui a obrigatoriedade da criagéio
de clinicas-escolas das pessoas com transtorno do espectro
autista em todo é@mbito do Municipio de Boa Vista.

Art. 2° E obrigatério que a clinica-escola proveja
fisioterapeutas, fonoaudiélogos, terapeutas ocupaciondais,
psicopedagogos, nutricionistas e neuropediatras.

Art. 3° O Poder Executivo, junto a Secretdaria da Sad-
de e Secreiarlu da Educuguo, dard diretrizes no que diz res-
peito a aplicacao desta lei.

Art. 4° As despesas com a execugdo desta Lei corre-
réo por conta de dotag¢des orcamentdrias préprias e suple-
mentadas por convénios se necessdrias.

Art. 5° Esta Lei entrard em vigor da data de sua pu-
blicacéio oficial, revogadas as disposicoes em contrdario.

Boa Vista - RR, 05 de novembro de 2021.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LElI N° 2.194, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021
MEDIDAS DE SEGURANCA A SEREM ADOTADAS

POR ADMINISTRADORES DE BARES, CASAS DE
SHOWS, RESTAURANTES E ESTABELECIMENTOS
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SIMILARES, VISANDO A PROTECAO DAS MULHE-
RES EM SUAS DEPENDENCIAS, NO MUNICIPIO
DE BOA VISTA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faco saber que a Camara Municipal rejeitou o Veto, e eu,
escoado o prazo do Prefeito do Municipio, nos termos do §7°
do art. 50 da Lei Orgénica, promulgo a seguinte

LEI:

Art. 1°, Essa Lei dispoe sobre medidas de seguranca
a serem adotadas por administradores de bares, casas de
shows, restaurantes e estabelecimentos similares, visando a
protecéio das mulheres em suas dependéncias.

Pardagrafo Unico. Para os fins dessa lei, entende-se
por estabelecimentos similares as casas de eventos, boates,
casas noturnas e quaisquer outros locais comerciais para
entretenimento em que haja aglomerag o de pessoas, no
seio dos quais possa vir a ser configurada uma situacéio de
risco para as mulheres.

Art. 2°. O auxilio @ mulher seré prestado pelo esta-
belecimento mediante a oferta de acompanhamento até o
carro, outro meio de transporte ou comunicacéio a policia.

8§ 1° - Serao utilizados cartazes fixados nos banhei-
ros femininos ou em qualquer ambiente do local, informan-
do a disponibilidade do estabelecimento para o auxilio &
mulher que se sinta em situacéo de risco.

§ 2° - Outros mecanismos que viabilizem a efetiva
comunicacédo entre a mulher e o estabelecimento podem ser
utilizados.

Art. 3°. Os estabelecimentos previstos nesta Lei de-
verdo treinar e capacitar todos os seus funciondrios para a
aplicacéo das medidas previstas nesta Lei.

Art. 4°, Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cacdo.
Boa Vista - RR, 05 de novembro de 2021.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

LEI N° 2.195, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE EN-
FRENTAMENTO E PREVENCAO A VIOLENCIA
DOMESTICA E FAMILIAR, SEXUAL E DE GENERO
CONTRA A MULHER NAS ESCOLAS DA REDE MU-
NICIPAL DE ENSINO.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faco saber que a Camara Municipal rejeitou o Veto, e eu,
escoado o prazo do Prefeito do Municipio, nos termos do §7°
do art. 50 da Lei Orgénica, promulgo a seguinte

LEI:

Art. 1° Fica instituido o Programa Municipal de En-
frentamento e Prevencéo a Violéncia Doméstica e Familiar,
Sexual e de Género Contra a Mulher nas escolas da rede
municipal de ensino.

Art. 2°. Para os fins desta Lei, compreende-se por:

I - Violéncia doméstica e familiar qualquer acao ou
omisséio baseada no género que cause a mulher morte, le-
s@o, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico ou dano moral
ou patrimonial;

Il - violéncia sexual a conduta que constranja a mu-
lher a presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexu-
al nédo desejada mediante intimida¢éo, ameaca, coacdo ou
uso da forca, que a induza a comercializar ou a utilizar, de
qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeca de usar
qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimé-
nio, a gravidez, ao aborto ou a prostitui¢ciio, mediante coa-
¢éo, chantagem, suborno ou manipulacgédo, ou que limite ou





